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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Aviso n.º 8976/2014
Torna -se público que Maria Alexandra Vieira Frazão, exerceu funções 

de técnica superior, em contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, neste Instituto Politécnico, e denunciou, a seu 
pedido, o contrato de trabalho, com efeitos a partir de 12/07/2014.

28 de julho de 2014. — A Administradora, Ângela Noiva Gonçalves.
207996673 

 Despacho (extrato) n.º 10029/2014
Por despacho de 10 de julho de 2014, do presidente do Instituto 

Politécnico de Setúbal:
Sandra Cristina Nunes Machado Ramos — autorizado o contrato de 

trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente 
convidada, em regime de acumulação a tempo parcial a 20 %, para 
exercer funções na Escola Superior de Saúde deste Instituto Politécnico, 
com a remuneração mensal de € 218,24, correspondente ao escalão 1, 
índice 100, pelo período de 11/07/2014 a 10/09/2014.

28 de julho de 2014. — A Administradora, Ângela Noiva Gonçalves.
207996413 

na Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto Politécnico, 
pelo período de 10/07/2014 a 09/08/2014, com a remuneração mensal 
de 1110,32 €, correspondente ao escalão 1, índice 185.

22 de julho de 2014. — A Administradora, Ângela Noiva Gonçalves.
207996332 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DE LEIRIA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1527/2014
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

de Leiria, E. P. E., de 21 de maio de 2014, foi ao Dr. João Manuel Car-
reira da Conceição Coucelo, assistente graduado, do mapa de pessoal 
deste centro hospitalar, autorizada a redução de horário para 36 horas 
semanais, ao abrigo do n.º 10 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90 de 
6 de março, por reunir os requisitos estabelecidos por lei.

28 de julho de 2014. — O Vogal Executivo, Licínio Oliveira de Car-
valho.

207996843 

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 10030/2014
Por Despacho da Diretora Clínica do Conselho de Administração 

do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., de 16 de julho de 2014, 
nos termos e ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 27.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO NORTE ALENTEJANO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1528/2014
Por deliberação de 03 de julho de 2014 do Conselho de Administração da 

Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E., foi autorizada à Médica 
Interna da Especialidade de Medicina Interna Larisa Veverita, a denúncia do 
contrato de trabalho em funções públicas a termo incerto, ao abrigo do ar-
tigo 286.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, a partir de 29 de julho de 2014.

18 de julho de 2014. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Dr.ª Dorinda Maria Carvalho Gomes Calha.

207997045 

de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setem-
bro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e 
66 -B/2012, de 31 de dezembro, foi autorizada à Assistente, Maria Cristina 
Pereira Resina Rodrigues, do mapa de pessoal do mesmo Centro Hospita-
lar, a acumulação de funções na Diaverum Investimento e Serviços, L.da

28 de julho de 2014. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

207995433 

PARTE H

 COMUNIDADE INTERMUNICIPAL VISEU DÃO LAFÕES

Aviso n.º 8977/2014

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego em contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo incerto para preenchimento de um posto de 
trabalho, na carreira e categoria de técnico superior, do mapa de 
pessoal da Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões.
1 — Para efeitos do disposto na alínea a), do n.º 1 e do n.º 3 do 

artigo 19.º, da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
subsequentes, torna -se público que, a CIM Viseu Dão Lafões, repre-
sentada pelo seu Secretário Executivo e nos termos da deliberação 
do Conselho Intermunicipal, datado de 4 de fevereiro de 2014 e da 

Assembleia Intermunicipal, se encontra aberto um procedimento 
concursal comum destinado à celebração de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo incerto, com vista ao preenchi-
mento de um posto de trabalho da carreira e categoria de Técnico 
Superior, na Unidade de Cooperação Territorial e Promoção da Re-
gião, previsto e não ocupado, conforme caracterização do mapa de 
pessoal da Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões, aprovado 
para o ano de 2014, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 50.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (adiante abreviadamente 
designada por LVCR), conjugado com o artigo 4.º e 19.º, da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações subsequentes e após 
consultado o INA.

2 — Local de trabalho: Sede da Comunidade Intermunicipal Viseu 
Dão Lafões.

 Despacho (extrato) n.º 10028/2014
Por despacho de 10 de julho de 2014, do presidente do Instituto 

Politécnico de Setúbal:
João Paulo de Sousa Areosa — autorizado o contrato de trabalho 

em funções públicas a termo resolutivo certo, como professor adjunto 
convidado, em regime de tempo parcial a 55 %, para exercer funções 
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3 — Caracterização do posto de trabalho: Exercer com autonomia 
e responsabilidade funções na Unidade de Cooperação Territorial e 
Promoção da Região, nomeadamente, elaborar candidaturas a fundos 
comunitários que tenham como objetivo principal a promoção, divulga-
ção dos recursos endógenos do território, assim como o desenvolvimento 
territorial de toda a região Viseu Dão Lafões;

A descrição de funções em referência, não prejudica a atribuição aos 
trabalhadores de funções, não expressamente mencionadas, que lhe sejam 
afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador detenha 
qualificação profissional adequada e que não implique desvalorização 
profissional, nos termos do n.º 3, do artigo 43.º, da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro.

4 — Posicionamento remuneratório: 2.ª posição remuneratória da 
carreira de técnico superior, nível 15 a que corresponderá o valor de 
1.201,48 € (mil duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos);

5 — Requisitos de admissão: Os previstos no artigo n.º 8.º da 
LVCR:

Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
Convenção Internacional ou lei especial;

Idade — mínimo de 18 anos de idade completos;
Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para 

o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

6 — Não serão admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal da Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões, no 
mesmo regime, para cuja ocupação se publicita o procedimento.

Considerando os princípios jurídico administrativos da economia pro-
cessual, da racionalização e da eficiência que devem presidir à atividade 
da Administração Pública no caso de impossibilidade de ocupação do 
posto de trabalho por aplicação do disposto no n.º 6, do artigo 6.º da 
LVCR, alarga -se a área de recrutamento aos trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável e 
sem relação jurídica de emprego previamente estabelecida, nos termos 
da autorização da Assembleia Intermunicipal de 30 de agosto de 2013, 
renovada de acordo com o n.º 3 do artigo 64.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 
31 de dezembro;

7 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4, do artigo 6.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, o recrutamento inicia -se de en-
tre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado;

8 — Habilitações literárias para o posto de trabalho: Licenciatura;
9 — Prazo, forma, local e endereço postal para apresentação da can-

didatura:
9.1 — As candidaturas serão apresentadas no prazo de 10 dias úteis 

contados da data da publicação no Diário da República nos termos do 
artigo 26.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e repu-
blicada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de abril;

9.2 — As candidaturas deverão conter os elementos mencionados no 
artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro;

9.3 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o formu-
lário tipo (disponível nos serviços da Comunidade Intermunicipal Viseu 
Dão Lafões e na página eletrónica desta Entidade em www.cimvdl.pt), 
em formato A4, entregue pessoalmente nos serviços desta Comunidade 
(das 9.00h às 13h00 m e das 14.00h às 18h00m) ou remetido por correio 
registado com aviso de receção, no prazo fixado no ponto n.º 9.1 deste 
aviso, para a Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões, Dr. Ricardo 
Mota, 16, 3460 -613 Tondela, nele devendo constar os seguintes ele-
mentos: fotocópias de certificado das habilitações literárias, bilhete 
de identidade ou cartão de cidadão, número de identificação fiscal, 
curriculum vitae, e demais documentação supracitada;

9.4 — Os candidatos com deficiência, devem declarar no requeri-
mento de admissão a concurso, sob compromisso de honra, o respetivo 
grau de incapacidade e tipo de deficiência, sendo dispensada dessa forma 
a apresentação imediata de documento comprovativo. Devem ainda 
mencionar no próprio requerimento, todos os elementos necessários 
ao cumprimento do disposto no artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 29/2001 
de 03 de fevereiro.

10 — Métodos de seleção: No presente recrutamento serão aplicados 
os métodos de seleção obrigatórios, a avaliação curricular (AC) e a en-
trevista de avaliação de competências (EAC), nos termos do artigo 53.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro;

10.1 — A avaliação curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. 

Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior relevân-
cia para os postos a ocupar, e que são os seguintes, habilitação académica 
(HA); experiência profissional (EP); formação profissional (FP) e ava-
liação de desempenho (AD), por aplicação da seguinte fórmula:

AC = HA + EP + FP + AD/4

No caso do candidato não ter avaliação de desempenho a fórmula 
será a seguinte:

AC = HA + EP + FP/3

A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, com 
valoração até às centésimas.

A ponderação dos parâmetros é definida da seguinte forma:
10.2 — Habilitação Académica (HA)
Doutoramento — 20 valores
Mestrado — 16 valores
Licenciatura — 15 valores

10.3 — Experiência Profissional (EP)
Pondera o desempenho efetivo de funções na área de atividade no 

qual o procedimento é aberto.
Sem experiência relevante para o exercício das funções — 2 valores;
Até um ano — 13 valores;
De 1 a 3 anos — 16 valores;
Superior a 3 anos — 20 valores;

10.4 — Formação Profissional (FP)
Serão consideradas as áreas de formação e de aperfeiçoamento profis-

sional detidas pelos candidatos, em função da relação com as exigências 
e com as competências necessárias ao exercício das funções, na área 
específica de atividade referida no ponto 3 deste aviso, até ao limite 
máximo de 20 valores;

Sem formação relevante para o exercício de funções — 7 valores;
Com ações de formação relevantes — por cada 7 horas de formação 

acrescentam 1 valor até ao limite de 91 horas.
10.5 — Avaliação de desempenho (AD);
Será considerada a avaliação do desempenho obtida no SIADAP 

nos anos 2011, 2012 e 2013, obtida pelos candidatos, em função do 
cumprimento ou da execução de atribuição, competência ou atividades 
idênticas às dos postos de trabalho a ocupar.

O valor obtido é resultante da média aritmética simples dos valores 
quantitativos das notas obtidas de acordo com a seguinte escala:

Desempenho relevante convertido em excelente — 20 valores;
Desempenho relevante ou muito bom — 18 valores;
Desempenho adequado ou bom — 16 valores;
Sem Avaliação de Desempenho — 15 valores;
Desempenho inadequado ou necessita de desenvolvimento ou insu-

ficiente — 8 valores.

10.6 — A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) visa ava-
liar as competências, através de uma relação interpessoal, informações 
sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

Desta forma, este método permite uma análise estruturada da expe-
riência, qualificações e motivações profissionais de cada candidato, 
através de descrições comportamentais ocorridas em situações reais e 
vivenciadas pelos candidatos.

A aplicação deste método baseia -se na aplicação de um guião de en-
trevista composto por um conjunto de questões diretamente relacionadas 
com o perfil de competências adequado para o posto de trabalho a ocupar, 
avaliando, de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e 
aspetos comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida 
entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados 
com a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal, 
ponderando -se os seguintes fatores:

EP = Experiência profissional,
CC = Capacidade de comunicação,
RI = Relacionamento interpessoal.

A EAC é avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, 
Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem respetiva-
mente, as classificações 20, 16, 12, 8 e 4 valores. Cada parâmetro de 
avaliação resultará de votação nominal e por maioria, sendo o resultado 
final obtido através da média aritmética simples das classificações dos 
parâmetros a avaliar.

10.7 — A avaliação final (AF) dos candidatos resultará da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas dos métodos de 
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seleção que será expressa numa escala de 0 a 20 valores e será efetuada 
de acordo com a seguinte fórmula:

AF = (AC x 70 %) + (EAC x 30 %)

10.8 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório pela ordem 
enunciada e será excluído do procedimento o candidato que obtenha 
uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos, não lhe sendo 
aplicado o método seguinte.

11 — Em situação de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

12 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público das instalações da Comunidade Intermunicipal 
Viseu Dão Lafões e disponibilizada na sua página eletrónica.

13 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados 
para a realização do método seguinte, através de notificação, por uma 
das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

14 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos excluídos serão notifi-
cados, por uma das formas previstas no seu n.º 3, para a realização da 
audiência dos interessados.

15 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final dos métodos serão 
facultados aos candidatos sempre que solicitados.

16 — A lista unitária de ordenação final (OF) dos candidatos, após 
homologação pelo Secretário Executivo da Comunidade Intermunici-
pal Viseu Dão Lafões é publicada na 2.ª série do Diário da República, 
afixada em local visível e público das instalações da Comunidade Inter-
municipal e disponibilizada na respetiva página eletrónica, nos termos 
do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

17 — O júri terá a seguinte composição:
Presidente: Elisabete Rodrigues Costa Leitão (Técnica Superior);
1.º Vogal Efetivo: José Carlos de Oliveira Almeida (Técnico Superior);
2.º Vogal Efetivo: Sandra Isabel Nunes Carvalho (Técnica Superior);
Vogal Suplente: André Dinis Mota da Costa (Técnico Superior).

17.1 — O Presidente do Júri, nas suas faltas e impedimentos, será 
substituído pelo 1.º vogal efetivo.

17.2 — O Júri pode socorrer -se de outras entidades para a realização 
de alguns dos métodos de seleção que dada a sua especificidade assim 
o exijam.

18 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à 
publicitação do presente aviso no Diário da República, na página ele-
trónica da Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões e por extrato, 
no prazo máximo de três dias úteis, contados a partir da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

19 — Não existe na Comunidade Intermunicipal reserva de recruta-
mento constituída pelo que nos termos do disposto no n.º 1 dos artigos 4.º 
e 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, ainda não foi publici-
tado qualquer procedimento concursal para a referida reserva;

19.1 — Após consulta ao INA, verificou -se que não existe qualquer re-
serva de recrutamento que pudesse ocupar o posto de trabalho ora aberto.

25 de julho de 2014. — O Secretário Executivo, Dr. Luís Nuno Ten-
reiro da Cruz Matoso Martinho.

307993862 

 MUNICÍPIO DE ALANDROAL

Regulamento n.º 343/2014
Mariana Rosa Gomes Chilra, Presidente da Câmara Municipal de 

Alandroal, torna público e a todos os interessados faz saber que, nos 
termos e para os efeitos do disposto no artigo 56.º, no uso da competência 
prevista no artigo 35.º n.º 1 alíneas c) e t), todos da Lei n.º 75/2013, de 
12/09, por deliberação da Assembleia Municipal de 23 de abril de 2014 
e ao abrigo do disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º do mesmo 
diploma, após submissão a apreciação pública nos termos legais, foi 
aprovado o Regulamento de Cadastro e Inventário do Património Muni-
cipal de Alandroal, o qual entrará em vigor após publicação na 2.ª série 
do Diário da República.

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente edital que vai 
ser afixado nos lugares de estilo e publicado no sítio da internet www.
cm -alandroal.pt.

17 de julho de 2014. — A Presidente da Câmara Municipal, Mariana 
Rosa Gomes Chilra.

Nota justificativa
1 — O património municipal representa um importante esforço finan-

ceiro e de investimento, que mobiliza recursos do orçamento municipal, 
do Orçamento do Estado e, também, dos orçamentos comunitários. Neste 
contexto, o seu controlo e gestão dinâmica constituem um instrumento 
fundamental para a prossecução das atribuições do Município e neces-
sitam, para o efeito, de ser suportados em inventário atualizado, que 
permita conhecer, a qualquer momento, a natureza, o estado, o valor, a 
afetação e a localização dos bens.

Assim e na sequência da entrada em vigor do Plano Oficial de Conta-
bilidade das Autarquias Locais — POCAL, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 54 -A/99, de 22 de fevereiro, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 162/99, de 14 de setembro, pelo Decreto -Lei n.º 315/2000, de 02 de 
dezembro de 2000, pelo Decreto -Lei n.º 84 -A/2002, de 5 de abril e pela 
Lei n.º 60 -A/2005, de 30 de dezembro, e em cumprimento do disposto 
na alínea c) do n.º 1 e nas alíneas h) e i) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n. ° 
169/99, de 19 de setembro, torna -se imperativo aprovar um Regulamento 
de Cadastro e Inventário do Património Municipal.

2 — O presente Regulamento articula -se e é, também, parte integrante 
do sistema de controlo interno do Município, determinando a adoção de 
procedimentos que contribuem para assegurar o desenvolvimento das 
atividades de forma ordenada e eficiente, incluindo a salvaguarda dos 
ativos, a prevenção e deteção de situações de ilegalidade, fraude e erro, 
a exatidão e a integridade dos registos contabilísticos, a preparação de 
informação financeira fiável e, por esta via, incrementar a eficiência 
das operações.

A articulação com o sistema de controlo interno do Município e o 
cumprimento do princípio da segregação de funções impõem, ainda, que 
se proceda à definição de responsabilidades funcionais na execução e 
atualização do cadastro e inventário do património municipal.

3 — Assinala -se, por fim, que o Município de Alandroal integra o 
universo das autarquias que aplicam o POCAL do regime simplificado, 
o que significa que aplica unicamente a contabilidade orçamental.

Assim, nos termos e ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, da 
alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e da alínea c) do n.º 1 do artigo 68.º da 
Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, a Assembleia Municipal aprova, sob 
proposta da Câmara Municipal, o seguinte Regulamento de Cadastro e 
Inventário do Património Municipal de Alandroal:

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º
Património e gestão

1 — O património municipal é constituído pelo conjunto de bens, 
do domínio público e do domínio privado, direitos e obrigações, com 
conteúdo económico de que o Município é titular como pessoa coletiva 
de direito público.

2 — A gestão do património municipal compreende, nomeadamente, 
a afetação dos bens às diversas unidades orgânicas municipais de acordo 
com as respetivas necessidades, a sua adequada utilização face às ativida-
des desenvolvidas e a rendibilidade da utilidade económica dos bens.

3 — Todos os bens do domínio privado do Município, bem como 
todos os bens do domínio público que estejam sob administração ou 
controlo da autarquia, afetos ou não à sua atividade operacional, estão 
sujeitos a cadastro e inventário.

Artigo 2.º
Objeto

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais de in-
ventariação e gestão dos bens móveis e imóveis, do domínio público 
e do domínio privado, que constituem o património do Município, 
incluindo direitos e obrigações, e enuncia as responsabilidades funcio-
nais para o efeito.

2 — O Cadastro e Inventário do Património Municipal integra os 
seguintes inventários de base:

a) Cadastro e Inventário de Bens Móveis;
b) Cadastro e Inventário de Equipamentos de Transporte;
c) Cadastro e Inventário de Bens Imóveis.

3 — Para efeitos do presente Regulamento, entende -se por:
a) Bens do domínio privado, todos os bens imóveis, incluindo os 

prédios rústicos, urbanos e mistos e os direitos a eles inerentes, e todos os 
bens móveis corpóreos, que se encontrem no comércio jurídico -privado 
e de que o Município seja titular, bem como os bens que se encontrem 


